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Regionalização do Saneamento Básico no Brasil:
Verso e reverso de um processo de privatização em curso
Ana Lucia Nogueira de Paiva Britto/Universidade Federal do Rio de Janeiro 
José Irivaldo Alves O. Silva/Universidade Federal de Campina Grande
RESUMO GERAL
Em plena pandemia foi aprovado o que se classificou como “novo” marco do saneamento básico brasileiro, a lei 14.026/2020. Essa lei promoveu mudanças em diversas outras leis, dentre as quais podem ser citadas: lei n. 9.984/2000, que criou a Agência Nacional de Água (ANA); lei n. 10.768;2003, que trata do quadro de pessoal da ANA; lei n. 11.107/2005, que dispõe sobre consórcios públicos; a lei n. 11.445/2007, que estabeleceu a Política Nacional de Saneamento Básico; lei n. 12.305/2010, que trata sobre a disposição final de rejeitos; lei 13.089/2015, que dispõe dobre regiões metropolitanas; lei n. 13.529/2017. Como se vê, trata-se de uma normativa federal que promove uma ampla mudança no arcabouço jurídico, não sendo um mero tratamento “cosmético” e sim um procedimento de transformação profunda no setor. É bem verdade que os números do acesso ao saneamento no país são ruins. Pensando em termos regionais, mais de 100 milhões de pessoas não tem acesso à coleta e tratamento de esgotos, e boa parte da prestação de serviço é feita por prestadores públicos. Isso leva à falsa conclusão de que o problema está na provisão dos serviços por empresas públicas e que a solução seria a abertura do setor de forma ampla para os prestadores privados em suas diversas modalidades. Por isso, que se compreende a necessidade de aprofundar o debate analisando já os primeiros efeitos da lei nova que altera a política de saneamento nacional. Sendo assim, a presente proposta de sessão livre visa apresentar os resultados das pesquisas realizadas no âmbito do grupo PRIVAQUA, grupo de estudos vinculado à FioCruz, sede Renné Racheaud, em Minas Gerais, formado por diversos professores, estudantes de pós-doutorado, doutorado e mestrado. A questão central a ser tratada versará sobre o modelo de regionalização instituído pelo suposto novo marco do saneamento e suas diretrizes controversas que apontam para um processo de fragilização do saneamento e não universalização, como é proposto no novo marco. Essa nova lei trata de forma bastante controversa o pacto federativo nacional, mitigando o protagonismo municipal nas decisões acerca do saneamento e trazendo incertezas sobre a universalização do saneamento, principalmente em regiões e municípios mais vulneráveis socioeconomicamente. É extremamente relevante analisar-se o fenômeno à medida que ele está ocorrendo, mesmo por que está-se diante de uma lei que foi aprovada no momento em que a pandemia estava em sua crescente no país, o que, certamente, desviou a atenção necessária que o tema exigia para uma ampla discussão do tema do saneamento no país e das implicações em adotar-se o modelo agora estabelecido na lei, cuja inconstitucionalidade é debatida em 4 ações que tramitam no Supremo Tribunal Federal (STF). Para além disso, é grave o fato dos estados contarem apenas com 1 ano para se adaptarem e aprovarem suas leis de regionalização em um contexto de pandemia, em que todos os esforços deveriam estar voltados para o combate prioritário desse mal. Dessa forma, pretende-se abordar 4 casos específicos de regionalização em estágios diferenciados de implementação, dentre eles: o caso do Rio de Janeiro, já com leilão realizado; o caso de Alagoas, que leiloou lote referente à região metropolitana; o caso da Paraíba, que aprovou sua lei de regionalização; e, por fim, o caso de Minas Gerais, também com lei aprovada. Portanto, temos modelos aqui em parte distintos em parte semelhantes. A importância de abordar-se a análise de casos que estão em implementação é fundamental na medida em que se pode avaliar as contradições presentes nesses modelos e apontar características, pontos positivos e negativos para a universalização dos serviços de saneamento, um direito humano que tem impactos consideráveis no planejamento urbano e regional.
O CASO DA REGIONALIZAÇÃO NO RIO DE JANEIRO
Ana Lucia Nogueira de Paiva Britto/Universidade Federal do Rio de Janeiro: 

Em 2017, a privatização da CEDAE foi oferecida pelo Estado do Rio como contrapartida para a adesão do Regime de Recuperação Fiscal. A discussão da privatização gerou intensos debates na Assembleia Legislativa do Estado e forte oposição. O processo ficou paralisado em 2018 mas foi retomado em 2019, através da Câmara Metropolitana. Em dezembro de 2020, em votação realizada no âmbito do Conselho Deliberativo Metropolitano, 15 dos 17 municípios votaram a favor de uma privatização modelada pelo BNDES. O estado foi dividido em 4 blocos de concessão, sendo que o município do Rio de Janeiro foi fatiado a partir de suas áreas de planejamento (APs) de forma a que a concessionária que ganhasse um bloco levasse também uma parcela da capital, onde a arrecadação tarifária é maior. Nesse modelo a CEDAE continua operando a produção de água, vendendo-a para as novas concessionárias, que ficarão responsáveis pela distribuição, bem como pela coleta e tratamento do esgoto. A nova estrutura de governança metropolitana vem dando suporte a ampliação da participação privada na gestão dos serviços. Busca-se discutir o novo modelo de gestão e regionalização considerando a perspectiva do direito humano à água e ao esgotamento. 
.
O CASO DA REGIONALIZAÇÃO EM ALAGOAS
Isadora Cruxen/Massachusets Institute of Tecnology:

Em setembro de 2020, os serviços de água e esgoto de 13 municípios da chamada “Grande Maceió,” em Alagoas, foram leiloados e concedidos à BRK Ambiental, uma das maiores empresas privadas de saneamento no Brasil. A empresa venceu o leilão ao oferecer a maior outorga ao governo de Alagoas: 2 bilhões de Reais. No cerne do modelo adotado estava o princípio de regionalização, isto é, a ideia de conceder serviços de saneamento por meio do agrupamento de municípios em blocos regionais. Tal princípio tem informado outros processos recentes de concessão – como no caso da CEDAE, no Rio de Janeiro – e constitui um dos pilares da reforma do marco legal do saneamento aprovada em 2020 (Lei 14.026/2020). Este estudo examina o processo de estruturação e licitação dos serviços de água e esgoto na Grande Maceió com o objetivo de entender como a organização de arranjos político-institucionais a nível regional apoia a construção da rentabilidade do serviço de saneamento do ponto de vista do mercado. O estudo se baseia em análise documental, como foco na análise dos pressupostos e racionalidades que informaram os estudos preparatórios e a construção do plano de negócios para a concessão do bloco da região de Grande Maceió.  
O CASO DA REGIONALIZAÇÃO NA PARAÍBA
José Irivaldo Alves O. Silva/Universidade Federal de Campina Grande:

[bookmark: _GoBack]O Estado da Paraíba é uma unidade da federação situada na região nordeste que possui um grande deficit no campo do saneamento, que passa dos 50% da falta de acesso à coleta e tratamento de esgoto e milhares de pessoas ainda não tem acesso à água potável. Mesmo assim, diante de um problema de tamanha gravidade, o poder público conseguiu aprova a lei n. 168/2021 que instituiu 4 microrregiões de saneamento no Estado, quais sejam: Litoral, Borborema, Sertão e Alto Piranhas. Porém o que chamou a atenção foi a total ausência de participação dos municípios nesse processo que, em plena pandemia, fora realizada audiência pública transmitida pelo YouTube, uma plataforma virtual que limita a participação plena da população. Esse projeto de regionalização tem grandes possibilidades de manter um status quo em que haverá municípios com interessantes e outros nem tanto para as corporações empresarias do negócio do saneamento.
O MODELO DE REGIONALIZAÇÃO DE MINAS GERAIS
Alex M. S. Aguiar/Observatório Nacional de Direitos Humanos à Água e ao Saneamento (ONDAS):

Em 25 de junho de 2021 o Governador Zema submeteu à Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG) o Projeto de Lei 2884 contendo a proposição da regionalização do saneamento estadual, decorrente da Lei 14.026/2020. O PL 2884 foi disponibilizado sob a forma de um Anteprojeto de Lei para uma única audiência pública realizada em maio de 2021, tendo sido construído sem a participação de nenhum dos 853 municípios do estado. A proposta no PL 2884 contempla a divisão do estado em Unidades Regionais de Saneamento Básico, portanto de adesão voluntária por parte dos municípios: são 22 unidades regionais de abastecimento de água e esgotamento sanitário (URAEs), e 34 unidades regionais de gestão de resíduos (URGRs). Não foi contemplado o eixo de drenagem pluvial. Chamam atenção nesse PL o número excessivo de unidades, e a intenção de promover a privatização dos serviços em todas unidades, orientação claramente disposta nos estudos publicados à época da única Audiência Pública realizada, desconsiderando mais de 400 localidades cujos serviços são prestados por empresas públicas municipais, e da Copasa, concessionária estadual presente em 640 municípios do estado, e de sua subsidiária Copanor, atendendo 78 municípios do nordeste mineiro. Atualmente o PL 2884 se encontra em análise na Comissão de Constituição e Justiça da ALMG, sem data para apreciação do plenário.
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